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Pé-de-meia: valorizando a educação 
da juventude

O Instituto Rui Barbosa (IRB) e o Ministério da Educação, por meio da
Secretaria de Gestão da Informação, Inovação e Avaliação de Políticas
Educacionais (SEGAPE), realizarão o Seminário de Ações
Descentralizadas na Educação Básica, com o tema “Construindo o
desenvolvimento do país”, nos dias 15 e 16 de maio de 2024, no auditório
do Instituto Serzedello Corrêa (ISC/TCU).



Quem é o IRB?
O Instituto Rui Barbosa – IRB é uma associação civil
criadas pelos Tribunais de Contas do Brasil em 1973
com o objetivo de auxiliar no desenvolvimento e
aperfeiçoamento das suas atividades.
É conhecido por ser o “braço acadêmico” do Sistema
de Controle Externo, por conta dos seus eventos,
seminários, congressos, revistas técnicas, livros, e por
este motivo é que recebeu o slogan de ser A CASA DO
CONHECIMENTO DOS TRIBUNAIS DE CONTAS.
O atual presidente é o Conselheiro Edilberto Pontes
Lima (TCE-CE).

O IRB é estruturado administrativamente em 5
(cinco) Vice Presidências:
- Relações Institucionais: acordos e convênios;

- Desenvolvimento Institucional: ações de cooperação e
em rede sobre as várias áreas dos TCs;

- Auditoria: publicação e auxílio na implementação das
normas;

- Políticas Públicas: ações para aprimoramento da
fiscalização, inclusive com uso de indicadores; e

- Ensino, Pesquisa e Extensão: ações de capacitação e
difusão do conhecimento.



Alguns dos 18 Comitês Técnicos:
- Comitê Técnico da Educação: Conselheiro Rodrigo Coelho

(TCE-ES);

- Comitê Técnico da 1ª infância: Conselheiro Edson Ferrari
(TCE-GO);

- Comitê Técnico de Meio Ambiente e Sustentabilidade:
Conselheiro Juçio Assis Corrêa Pinheiro (TCE-AM);

- Comitê Técnico da Saúde: Conselheiro Sebastião Helvécio
Ramos de Castro (TCE-MG);

- Dentre outros.

Auditores de todos os tribunais de contas do país começaram nesta segunda-feira (24) uma
fiscalização surpresa em mais de mil escolas públicas.
(...)
Em um esforço inédito, todos os tribunais do país se uniram para fiscalizar, até quarta-feira (26), as
condições de mais de mil escolas públicas em todos os estados. Os colégios foram selecionados
a partir dos dados do Censo Escolar 2022.
Fonte: g1.globo.com/



Objetivos específicos das atividades
desenvolvidas no âmbito do C.T.Educação:
I – Estudar e pesquisar os métodos e procedimentos
de controle, externo e interno, para promover o
desenvolvimento e o aperfeiçoamento das
atividades de controle na área de educação;
II – Incentivar e publicar, por meio físico e eletrônico,
obras e trabalhos técnicos sobre controle na área de
educação;
III – Auxiliar o IRB na assistência técnica aos Tribunais
de Contas a respeito das atividades de controle na
área de educação;
IV – Sugerir padrões para a implantação das Normas
Brasileiras de Auditoria do Setor Público para a área de
educação;
V – Auxiliar o IRB no desenvolvimento das ações do
planejamento estratégico.

Publicações do IRB



Visão do Controle

CF/88

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e
patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta,
quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das
subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso
Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno
de cada Poder.

CF/88

Art. 71. O controle externo, a cargo do
Congresso Nacional, será exercido com o
auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual
compete:

(...).

VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer
recursos repassados pela União mediante
convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos
congêneres (...).
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Visão geral do programa Pé-de-Meia (Lei 14.818/2024 e Decretos 11.901/2024 e 12.010/2024)

FUNDO

custear e gerir o 
incentivo

administrado, gerido 
e representado por 
agente financeiro 

oficial

CEF
conta em nome do 

estudante pessoal e 
intransferível

Comite Gestor
- 2 representantes do MEC;
- 2 representantes da Casa Civil
- 2 representantes do MFAZ

- Examinar o estatuto;
- Acompanhar o desempenho do fundo;
- Examinar a prestação de contas;
- Propor medidas de aperfeiçoamento.

MEC

Ensino Médio
- Estados
- Municípios
- Instituições de Educação

Termo de Compromisso 

Informações e Controle

R$
Patrimônio do Fundo

I - integralização de cotas (U, E, DF, M e Inst. Privadas);
II - resultado das aplicações financeiras dos seus recursos;
III - outras fontes estabelecidas no estatuto do fundo.

Folhas de Pagamento



Assinatura de Termo de Compromisso

“Nessa primeira etapa, a possibilidade é de atender 2 milhões e meio de jovens no
Brasil. Um investimento de sete bilhões e 100 milhões de reais por ano, e aqui, no Rio
de Janeiro, são aproximadamente 170 mil, sendo que já temos 158 mil já com contas
abertas e pagas, um investimento de meio bilhão de reais aproximadamente, no
Estado do Rio de Janeiro. Esse é o investimento para o estado e para o Brasil”,
completou o ministro.
Fonte: tupi.fm/educacao/

O Ministro de Estado da Educação, Camilo Santana, e o vice-governador de São Paulo, Felicio Ramuth,
farão o lançamento do programa Pé-de-Meia no estado na quarta-feira, 3 de abril. A agenda formaliza a
adesão de São Paulo à poupança do ensino médio, que pode beneficiar mais de 318 mil estudantes, com
um investimento estimado de R$ 919 milhões. A estimativa considera o Censo Escolar 2022. O número
definitivo será atualizado após apuração das matrículas de 2024 e atualização da base do Cadastro Único
para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico). A solenidade vai acontecer a partir das 9h30
(horário de Brasília), na Secretaria de Estado de Educação de São Paulo, Teatro Fernando de Azevedo, em
São Paulo (SP).
Fonte: gov.br/mec/pt-br/assuntos/noticias/2024/abril/mec-lanca-pe-de-meia-em-sao-paulo



Como é definida a fiscalização?
Art. 244 (RITCU). As auditorias,
acompanhamentos e monitoramentos
obedecerão a plano de fiscalização
elaborado pela Presidência, em consulta aos
Ministros, e aprovado pelo Plenário em
sessão de caráter reservado.

Art. 246 (RITCU). No curso de fiscalização, se
verificado procedimento de que possa
resultar dano ao erário ou irregularidade
grave, a equipe representará, desde logo,
com suporte em elementos concretos e
convincentes, ao dirigente da unidade
técnica, o qual submeterá a matéria ao
respectivo relator, com parecer conclusivo.

Quais são os instrumentos de fiscalização?
• Levantamento: conhecer a organização e o funcionamento dos órgãos e entidades da

administração, incluindo fundos e demais instituições que lhe sejam jurisdicionadas, assim
como dos sistemas, programas, projetos e atividades governamentais no que se refere aos
aspectos contábeis, financeiros, orçamentários, operacionais e patrimoniais.

• Auditoria: avaliar o desempenho dos órgãos e entidades jurisdicionados, assim como dos
sistemas, programas, projetos e atividades governamentais, quanto aos aspectos de
economicidade, eficiência e eficácia dos atos praticados.

• Inspeção: utilizado pelo Tribunal para suprir omissões e lacunas de informações,
esclarecer dúvidas ou apurar denúncias ou representações quanto à legalidade, à
legitimidade e à economicidade de fatos da administração e de atos administrativos.

• Acompanhamento: avaliar, ao longo de um período predeterminado, o desempenho dos
órgãos e entidades jurisdicionadas, assim como dos sistemas, programas, projetos e
atividades governamentais, quanto aos aspectos de economicidade, eficiência e eficácia dos
atos praticados.

• Monitoramento: verificar o cumprimento de suas deliberações e os resultados delas
advindos.



O que pode ser fiscalizado?

FUNDO

custear e gerir o 
incentivo

administrado, gerido 
e representado por 
agente financeiro 

oficial

CEF
conta em nome do 

estudante (CadÚnico) 
pessoal e 

intransferível

Comite Gestor
- 2 representantes do MEC;
- 2 representantes da Casa Civil
- 2 representantes do MFAZ

- Examinar o estatuto;
- Acompanhar o desempenho do fundo;
- Examinar a prestação de contas;
- Propor medidas de aperfeiçoamento.

MEC

Ensino Médio Regular
- Estados
- Municípios
- Instituições de Educação

Termo de Compromisso 

Informações e Controle

R$
Patrimônio do Fundo

I - integralização de cotas (U, E, DF, M e Inst. Privadas);
II - resultado das aplicações financeiras dos seus recursos;
III - outras fontes estabelecidas no estatuto do fundo.

Folhas de Pagamento



Exemplos de Fiscalizações Semelhantes

Fonte: https://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/



Exemplos de Fiscalizações Semelhantes

Fonte: https://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/



Exemplos de Fiscalizações Semelhantes

O Tribunal de Contas da União (TCU) realizou, sob a relatoria do ministro Walton Alencar
Rodrigues, acompanhamento para avaliar a gestão do Fundo Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico (FNDCT).

A fiscalização teve o objetivo especial de verificar o impacto das alterações normativas
promovidas pela Lei Complementar 177/2021, que vedou a limitação de empenho e a
movimentação financeira das despesas relativas à inovação e ao desenvolvimento científico e
tecnológico.

Fonte: https://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/



Exemplos de Fiscalizações Semelhantes

O Tribunal de Contas da União analisou, sob a relatoria do ministro Vital do Rêgo, a
transparência de 22 municípios, nova fase de acompanhamento com vistas a avaliar
ações de transparência e de cumprimento de aspectos legais no âmbito de
municípios por meio da Força Tarefa Cidadã (FTC), ação colaborativa entre as Redes
de Controle da Gestão Pública, a sociedade civil organizada e os gestores públicos
municipais.

Fonte: https://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/



Outros pontos importantes objetos de
fiscalização
Art. 12 (Lei 14.818/2024). A autoridade competente federal
responsável pela área de educação procederá à avaliação dos
resultados do incentivo à permanência e à conclusão escolar,
com vistas a eventuais aperfeiçoamentos.

Art. 16 (Lei 14.818/2024). A relação dos estudantes
contemplados com o incentivo financeiro-educacional de que
trata esta Lei será de acesso público, divulgada em meio
eletrônico e em outros meios.

Eficácia Eficiência Efetividade
capacidade da gestão 
de cumprir objetivos 

imediatos, traduzidos 
em metas de 

produção ou de 
atendimento

a relação entre os 
produtos gerados por 

uma atividade e os 
custos dos insumos 

empregados para 
produzi-los, em um 

determinado período

verificar se os 
resultados 

observados foram 
realmente causados 

pelas ações 
desenvolvidas e não 

por outros fatores
Resultado Custos Impacto

Princípio da Transparência
Os órgãos governamentais devem agir de maneira aberta e
acessível, fornecendo informações claras e compreensíveis aos
cidadãos sobre suas atividades, processos decisórios, gastos
públicos e resultados alcançados.



Reflexão:

“A educação é a arma mais poderosa que você pode
usar para mudar o mundo.” – Nelson Mandela.
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